
MINISTERIO DA EDucAcAo 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

DIAMANTINA - MINAS GERAIS 

TERMO DE CONTRATO No. 003/2016 QUE FIRMAM A 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
JEQUITINHONHA E MUCURI E A EMPRESA PERPHIL 
SERVIOS ESPECIAIS EIRELI, CONTRATAcAO DE 
EMPRESA PARA PRESTAcAO DE SERVIOS 
CONTINUADOS DE MOTORISTA E ENCARREGADO DE 
MOTORISTA PARA A FROTA OFICIAL DE 
PROPRIEDADE DA UFVJM, NO CAMPUS DE TEOFILO 
OTONI. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, CNPJ 

16.888.31510001-57, corn endereço a Rua da GlOria, 187, Centro, Diamantina/MG, neste ato denominada 
UFVJM, representada por seu Reitor Gilciano Saraiva Nogueira, e a empresa, Perphil Serviços Especials 

EIRELI, estabelecida a Rua Machado, 491, Colégio Batista, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.110-080 - CNPJ 

04.712.320/0001-25, neste ato denorninada CONTRATADA e, representada por seu SOcio Francisco José 
Oliveira de Souza Tirno, CPF 929.036.141-72, resolvem firrnar o presente instrumento particular de 
CONTRATO, sujeitando-Se as norrnas da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pelas Leis 
8.883/94 e 9.648/98, da lnstrucäo Normativa, n. 02, de 03/04/2008, da lnstrução Normativa n.03 de 
15/10/2009 e Pregão Eletrônico 025/2015 e seus anexos, nas cláusulas contratuais seguintes 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Contratação de ernpresa especializada para prestacão de serviços continuados de motorista para a 

frota oficial de propriedade da UFVJM, no Campus de Teófilo Otoni, de acordo corn o estabelecido 

no Edital de Pregao Eletrônico n° 025/2015 e séus anexos; que ficarn fazendo parte integrante deste 

lnstrumentO. 
1.2 A prestacâo de serviços de que trata este Contrato não gera vinculo empregaticlO entre os empregados 

da contratada e a Administracäo, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinacäO direta. 

CLAUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUcAO DO OBJETO 

2.1. Os serviços deverâo ser executados pela CONTRATADA, através de seus empregados, sobre o regime 
de CLT e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade adrninistratiVa e técnica, conforrne tarefas 

discrirninadas No Projeto Básico. 
2.1.1. A rernuneracão deveré atender as Normas e Sentencas Normativas Trabalhistas (Constitucionais 
e lnfraconstitucionaiS) incidentes sobre os trabalhadoreS empregados. 

2.1.2 0 pagamento dos salários dos empregados deverá ser feito por depOsito bancário, na conta dos 
empregados, em agendas situadas na localidade de prestacão dos serviços. 

2.1.3. Acontratada deverä viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do iniclo da prestacäo dos 
serviços, a ernissäo do Cartão do Cidadão, expedido pela CEF, para todos os empregados e o acesso, 
de todos os empregados, via internet, por meio de senha propria, aos sistemas da Previdênca Social e 
Receita do Brasil, corn o objetivo de verificar se suas contribuicôes previdenciárias foram recolhidas. 
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2.2. Os trabalhadores serão alocados nos Postos de Trabaiho determinados no Projeto Básico, num prazo 
máximo de 05 (cinco) dias a contar da data de assinatura deste Contrato. 

2.2.1 Os profissionais deverão estar capacitados, possuindo Os requisitos mInimos, exigidos no Termo 
de Referência, devidamente comprovado através de documentaçao de titulaçâo e experiência 
apresentada ao fiscal do contrato. 

2.3. E vedado a CONTRATADA subcontratar, no todo ou em parte, Os serviços a ela adjudicados. 

2.4. Os serviços serão executados nas instalaçoes fisicas da UFVJM, definidas no Termo de Referencia, 
bern como em outros imOveis que venham a ser ocupados pela UFVJM. "' " 'i 

CLASULA TERCEIRA: DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUçAO DO OBJETO I  

3.1. Nâo obstante a CONTRATADA seja a Unica e exclusiva responsável pela execuçâo de todos os 
serviços, a UFVJM reserva-se o direito de, sern que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaçao sobre Os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados. 

3.1.1. A execuçao deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor(a) Ivanete Carvalho 
da Rocha (Titular) e Eunice Maria Rocha de Moraes (Suplente), designado em Portaria Institucional, 
neste Contrato denominado FISCAL/GESTOR; 

3.1.2. E vedado a UFVJM exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se, somente, ao preposto e responsável indicado pela CONTRATADA; 

3.1.3 0 FISCAL terá poderes para fiscalizar a execução dos serviços e, especialmente para: 

3.1.3.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalizaçao; 

3.1.3.2 Exarninar as Carteiras Profissionais ou outro instrumento legal dos empregados alocados a 
seu servico, para comprovar o vinculo profissional; 

3.2. 0 FISCAL terá Iivre acesso aos locais de trabalho da mao de obra contratada; 

3.3. A UFVJM não permitirá que a mao de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas; 

3.4. 0 FISCAL acompanhara e fiscalizará os serviços da Contratada, visando o fiel cumprimento das 
clãusulas contratuais, através de responsável indicado na forma do Art. 67 da Lei 8.666/93, o qual, em nome 
da Instituição, podera adotar as medidas necessárias para tal finalidade, cabendo-Ihe: 

I - solicitar a Contratada e seus prepostos, ou obter da UFVJM, tempéstivamente, todas as providências 
necessãrias ao born andamento dos servicos; 

II - documentar as ocorréncias havidas em formulãrios de ocorrências, firmado juntamente com o preposto 
da Contratada; 

III - fiscalizar o cumprimento dos encargos sociais e obrigaçoes trabalhistas pela Contratada, no que se 
refere a execucão do Contrato; 

IV - anotar e assinar as visitas de fiscalizaçao; 

V - determinar que a Contratada estabeleça controles que julgar necessärios e reservará local parafixaçao 
do quadro de horário de trabalho dos seus empregados, cabendo ao FISCAL o acompanhamento e 
fiscalizaçao geral; 

VI - emitir pareceres em todos os atos da UFVJM relativos a execuçao do contrato, em especial a aplicaçao 
de sançoes e alteraçoes do contrato; 

V - emitir o "Relatório de Glosa" e notificaçOes de ocorrência de irregularidades, conforme item 3.13, 
devendo apurar mensalmente se será o caso de aplicaçao das multas previstas no item 9.1. 

3.5. A UFVJM acompanhara e fiscalizará a execuçao do contrato, por meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuraçao dos seguintes aspectos: 

Minuta contratual aprovada pelo Parecer 255/2015 PF/UFVJM/PFMG/PGF/AGU-2015 
Conforme Proc. 23086.001777/2015-89 - Pregão SRP 025/20 



3.5.1 os resultados alcançados em relacao ao contratado, corn a verificaçao dos prazos de execucão e 
da qualidade demandada; 

3.5.2 os recursos humanos empregados, em funçao da quantidade e da forrnaçao profissional exigidas; 

3.5.3 a qualidade e quantidade dos recursos materials utilizados; 

3.5.4 a adequação dos serviços prestados a rotina de execuçâo estabelecida; 

3.5.5 o cumprimento das demais obrigaçOes decorrentes do contrato; e 

3.5.6 a satisfaçao do püblico usuário. 

3.6. 0 FISCAL ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimensionarnento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execucâo do serviço, deverá comunicar a autoridade responsável 
para que esta promova a adequaçao contratual a produtividade efetivarnente realizada, respeitando-se os 
lirnites de alteracão dos valores contratuals previstos no § 10  do artigo 65 da Lel no 8.666, de 1993. 

3.7. A conformidade dos equipamentos a serern utilizados na execução dos serviços deverã ser verificada 
juntarnente corn o documento da CONTRATADA que contenha a relaçâo detaihada dos mesmos, de acordo 
corn o estabelecido no Contrato, informando as respectivas quantidades e especificacöes técnicas, tais 
corno: marca, qualidade e forma de uso. 

3.8. A fiscalizaçâo do cumprirnento das obrigacOes trabaihistas e soclais pela CONTRATADA, será realizada 
corn base em critérios estatisticos definidos pelo GESTOR/FISCAL; conforme detaihado no Anexo I deste 
Contrato. 

3.8.1. Em caso de indiclo de irregularidade no recoihimento das contribuiçoes previdenciárias pela 
CONTRATADA, o GESTOR deverã oficiar ao Ministérlo da Previdéncia Social e a Receita Federal do 
Brash - RFB. 

3.8.2. Em caso de indicio de irregularidade no recoihimento da contribuição para o FGTS pela 
CONTRATADA, o GESTOR deverá oficiar ao Ministérlo do Trabaiho e Emprego. 

3.8.3. A CONTRATADA deverá oferecer todos os rneios necessários aos seus ernpregados para 
obtençâo de extrato de recoihimento sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

3.9. 9descurnpirnento total ou parcial das obrigaçOes trabaihistas, encargos soclais ou a não rnanutencão 
das cordiçaes de habilitaçâo pelo contratado deverá dar ensejo a rescisão contratual, sern prejuizo das 

Ifr . demais sancOes. 

3.10. A UFVJM poderá conceder urn prazo para que a contratada regularize suas obrigacOes trabaihistas ou 
suas condiçOes de habilitaçào, sob pena de rescisâo contratual, quando nào identificar má-fé ou a 
incapacidade da ernpresa de corrigir a situacão. 

3.11. A UFVJM se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se considerados 
em desacordo corno os termos do objeto deste instrurnento. 

3.12. Quando da rescisão contratual, o FISCAL, deverá verificar o pagarnento pela contratada das verbas 
rescisOrias ou a cornprovaçào de que os ernpregados serão realocados em outra atividade de prestaçao de 
serviços, sern que ocorra a interrupcâo do contrato de trabaiho. 

3.12.1. Ate que a CONTRATADA comprove o disposto no item 3.12. a CONTRATANTE fará a retençao 
da garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a I (urn) més de serviço, podendo 
uthlizã-los para o pagarnento direto aos trabaihadores no caso de a ernpresa näo efetuar os pagamentos 
em ate 2 (dois) rneses do encerrarnento da vigencia contratual. 

3.13. 0 GESTOR Ira verificar o valor real gasto pela CONTRATADA corn despesas de Beneficios e Insumos 
dos funcionários alocados neste Contrato. 

3.13.1. Quando solicitado a CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes do que fol pago, 
dernonstrañdo quals funcionários receberarn e o valor; 

3.13.2. 0 GESTOR Ira apurar se o valor dispendido pela CONTRATADA e aquele constante em sua 
planilha de forrnaçao de precos apresentada durante a Licitação 

I t' 3.13.3. Caso haja diferenca entre o valor mensal efetivamente gasto pela CONTRATADA e aquele 
apresentado na planhiha de forrnaçao de preços, o GESTOR Ira emitir "RelatOrio de Glosa"; 
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3.13.4. A CONTRATADA deverã glosar na próxima Nota Fiscal/Fatura o valor apresentado no RelatOrio 
supracitado. 

CLAUSULA QUARTA: DA VIGENCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 presente Contrato terá duracao de 12 (doze) meses contados da sua assinatura. 

4.1.1. Havendo necessidade e interesse da UFVJM, que deverão ser justificados, o prazo de vigência, 
poderá ser prorrogado, desde que as condicoes pactuadas sejam vantajosas para a UFVJM. 

4.1.2. A CONTRATADA não tern direito subjetivo a prorrogacâo contratual, que objetiva a obtencao de 
preços e condiçoes mais vantajosas para a Adrninistracao, conforme estabelece o art. 57, 'inciso 'Ida Lel 
n2 8.666, de 1993. 

4.2. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renovãveis ja pagos ou arnortizados no prirneiro 
ano da contrataçâo deverão ser elirninados corno condição para renovaçâo. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAcOES DAS PARTES 

5.1 A Contratada deverá inteirar-se, de irnediato, das norrnas de funcionarnento da lnstituiçao, quals sejam: 
horários de funcionarnento, horãrios das.atividades normals e especlais, dentro e fora do expediente. 

5.2 A Contratada deverã implantar, imediatarnente apôs o recebirnento da autorizaçao de inIclo dos 
servicos, a mao de obra nos respectivos locais de trabalho relacionados no Anexo A e nos horários fixados 
na escala de serviço elaborada pela Adrninistracao, informando, em tempo hãbil, qualquer rnotivo impeditivo 
ou que a impossibilite de assumir os locals de trabaihos conforme o estabelecido. 

5.3 A Contratada obriga-se a: 

alérn do fornecimento da mao de obra, fornecer uniformes completos e seus complernentos, de 
acordo corn o Item 8. A Contratada não podera repassar os custos de qualquer dos itens de 
uniforrne a seus empregados. 

prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidas pela Contratante; 

responsabilizar-se integralmente pelos servicos contratados. 

curnprir rigorosamente a Convençao Coletiva de Trabalho da Categoria (dissIdio, acordo ou termo 
aditivo), quanto a salários, encargos, prazos para pagarnento de pessoal, etc; 

manter rigorosarnente em dia as despesas corn pessoal e seus respectivos encargos socials, 
trabalhistas e vale-transporte, fazendo prova mensal de tais obrigaçoes a Instituicao; 

cumprir rigorosarnente, na area de Medicina e Segurança do Trabaiho, as deterrninaçOes da Lel n° 
6.514, de 22/12/77: •Portaria n° 3.214 do MTB/GM, de 08/06/78 e sua NRs - Normas 
Regulamentadoras; 

assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessérias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou corn mal sUbito, por melo dos responséveis nomeados; 

responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinäres 
determinadas pela UFVJM; 

programar, na forma definida, o planejamento dos serviços, de forma a obter urna operacao correta 
e eficaz, realizando as tarefas de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita 
ordem, todas as dependéncias sujeitas aos servicos objeto deste Contrato; 

prever toda a mao de obra necesséria a operacionalizaçao dos serviços, nos regimes contratados; 

Xl. alocar, imediatamenteapOs o recebimento da autorizacao de iniclo dos serviços, a mao de obra nos 
respectivos postos de trabalho, informando, em tempo hébil, a PrO-Reitoria de Administracao, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades estabelecidas; 
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selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os servicos encaminhando 
elementos portadores de Certidâo de lnexistência de Antecedentes Criminals e demais referências, 
tendo funçOes profissionais IegaImente1.registradas pelo MT, conforme Iegislacâo vigente; 

manter, nos locals de trabalho, somente empregados que tenham a idade permitida por Lei para 
exerciclo da atividade e que gozern de boa saüde fisica e mental e de conduta irrepreensivel; 

manter disciplina nos locals dos servicos, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
apôs notificaçâo, qualquer empregado que apresentar conduta inconveniente; 

manter em local que permita fácil acesso a Instituição, durante os turnos de trabalho, pessoas 
capazes de tomar decisOes compativeis com os compromissos assumidos; 

fornecer e manter seu pessoal uniformizado, considerando o clima da região, identificando-os 
através de crachás, conforme descrição constante em sua proposta e o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissidlo Coletivo de Trabalho; 

exigir que seus empregados assumam diariamente seus locals de trabalho portando craché, 
devidamente uniformizados e com aparência pessoal adequada; 

nomear e formalizar a UFVJM os nomes dos responsáveis pelos serviços com a missão de garantir 
o bom andamento das tarefas, permanecendo, preferencialmente, no local do trabalho, fiscalizando 
e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes responsáveis terão a 
obrigacâo de reportarem-se, quando houvernecessidade, ao responsável pelo acompanhamento 
dos servicos da UFVJM, bem como tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas 

todas as falhas detectadas; 

apresentar, em ate 10 (dez) dias üteis do iniclo dos serviços, a Pro-Reitoria de Administracão, o 
nome de todos os empregados alocados nas dependências dos diversos campi da UFVJM, 
fornecendo, obrigatoriamente, certidâo de inexisténcia de antecedentes criminals de cada urn deles; 

afixar nos diversos campi da UFVJM quadros de horérlo de trabalho, constando o nome dos 
empregados, cargo e jornada de trabalho de cada um deles em cada local; 

)(XI. manter b éfetivo de pessoal nos casos de folgas, faltas, férias, Iicenças para tratamento de saUde 
ou de afastamento de qualquer de seus empregados, sem onus adicional para a lnstituiçâo, 
efetuando areposição da mao de obra, em caréter irnediato, de forma a garantir a produtividade 

acordada;: 

informar, de imediato, a PrO-Reitoria de Administracão, na hipOtese de substituiçào de qualquer 
empregado, o nome do substituto e do substitu Edo; 

cornunicar, através de seu responsavel, por escrito a PrO-Reitoria de AdministracãO, as ocorrências 
verificadas, recebendo a orientaçãO que se fizerern necessãrias. Todas as ocorrências e , a 

frequencia dos empregados serão anotadas em forrnulário especifico, existente para tal finalldade; 

os supervisores da Contratada deverâo, obrigatoriamente, manter inspecâo dos trabaihos; 

controlar a frequência dos seus funcionérios, através de registro de ponto; 

executar os serviços conforme especificacOes do Termo de Referenda e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessérios ao perfeito curnprimento das cláusulas contratuals, além de 
fornecer os materials e equiparnentos, ferrarnentas e utensilios necessários, na qualidade e 
quantidades especificadas no Termo de Referenda e em sua proposta; 

manter o empregado nos horérios predeterminados pela AdministracãO 

arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materials e morals causados pela 
açao ou omissâo de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, a Uniäo ou a terceiros; 

utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bésicos dos serviços a serern executados, de 
conformidade com as normas e determinacOes em vigor; 

apresentar a Contratante, quando do inIcio das atividades, e sempre que houver alocação de novo 
empregàdo na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e/ 
telefone dos empregados colocados a disposlção da Administracão, bern como as respettiva 
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Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para 
fins de conferencia; 

efetuar a pagamento dos salãrios dos empregados alocados na execuçao contratual mediante 
deposita bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento par 
parte da Administraçao; 

não permitir que a empregado designado para trabalhar em um turno preste seus.serviços no turno 
imediatamente subsequente; .. 

instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades nãa abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ,ã .Administração 
toda e qualquer ocarrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçao; 

fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, as comprovantes do 
cumprimento das abrigaçOes previdenciarias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
e do pagamento dos salários e beneficios dos empregados colocados a dispasicão da Contratante; 

manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as abrigacoes assumidas, 
todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Iicitação; 

nao transferir a terceiros, par qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçOes assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestaçoes a que está obrigada, exceto nas candiçoes autarizadas 
no Termo de Referenda ou na minuta de contrato; 

X)(XVII. comprovar, nos tres primeiros meses de execução contratual, a realizaçao de Cursas de primeiros 
socarros e de direçao defensiva para todos as mataristas; 

Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade corn as abrigaçoes assumidas, 
todas as candiçoes de habilitação e qualificação exigidas na Iicitação; 

Arcar cam o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenta dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanta aas custas variãveis decorrentes de fatores futuros e incertas, tais coma 
as valores providas cam a quantitativo de vale-transparte, devenda carnplementa-las, casa a 
previsto inicialmente em sua propasta nãa seja satisfatOria para a atendimentb ao abjeto da 
Iicitaçaa, exceta quanda acorrer algum dos eventas arraladas nas incisas do § 10  do art. 57 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

Cumprir a disposto nas ementas feitas na Instrução Narmativa de n° 2, de 30 de abril 2008 através 
Instrucao Narmativa n° 6, de dezembra de 2013. 

5.4 A Contratada será respansabilizada par quaisquer danos decarrentes de negligencia ou inadequação 
dos serviças, e, ainda, pela descuido cam a veiculo, incluindo-se suas chaves e demais acessOrias. 

5.5 A Contratada deverá camunicar, par escrito, a PrO-Reitaria de Administraçaa, qualquer dana ou avaria, 
parventura acasianadas par seus empregados e/au pelo descuido cam as chaves, para a devida avaliaçao, 
ficanda obrigada ao ressarcimenta das prejuizas causadas; 

5.6 Os ressarcimentos devidas pela Contratada serãa efetuadas apOs carnunicaçOes a UFVJM; 

5.7 A cantratada fic6 obrigada a aceitar, nas mesmas condiçaes contratuais, as acréscimos Cu supressoes 
quese fizerem ate a limite de 25% do valar atualizado do contrato, conforme preceitua a § 10  do art. 65 da 
Lei 8.666/93. 

5.8 São abrigaçoes da CONTRATANTE: 

Analisar e aprovar a planejamenta dos servicas elaboradas pelo supervisor de lagistica da 
Contratada. A Contratante reserva-se a direita de estabelecer as cantroles necessárias ao 
acampanhamento, fiscalizaçãa e aferiçao da prestaçãa dos serviços, bern coma promover 
alteracOes nas execuçOes das tarefas, cabenda a Contratada cumprir as determinaçoes da 
Contratante. 

Exigir a cumprimenta de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e as termas de sua praposta, incluinda-se a disposto nas ementas feitas na 
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lnstruçao Normativa de n° 2,de 30 de abril 2008 através Instrucâo Normativa n° 6, de dezembro de Iv 
2013; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuals irnperfeiçöes no curso da execucão 
dos servicos, fixando prazo para a sua correçao; 

Pagar a Contratada o valor resultante da prestacao do serviço, na forma do contrato; 

Zelar para que durante toda a vigencia do-contrato sejarn mantidas, em compatibilidade corn as 
obrigaçOes assumidas pela Contratada, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificacâo exigidas 
na Hcitação; 

Não praticar atos de ingerencia na adrninistracão da Contratada, tais como: 

Exercer o poder de mando sobre os ernpregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacâo previr o 
atendirnento direto, tais como nos serviços de recepçâo e apoio ao usuário; 

birecionar a contratação de pessoas para trabaihar nas ernpresas contratadas; 

Promover ou aceitar o desvio de funçOes dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utiflzação destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratacão e em relaçâo a 
funcao especIfica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

Considerar os trabaihadores da Contratada corno colaboradores eventuais do prOprio orgão ou 
entidade responsável pela contratacão, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

5.9 A universidade fornecerá mesa e cornputador, além de disponibilizar e-mail institucional para o 
encarregado. 

CLAUSULA SEXTA - PREO E CoNDIcoES DE PAGAMENTO 

6.1 A presente contratacão está estirnada em R$949.889,40 (novecentos e quarenta e nove mu, oitocentos e 
oitenta e nove reals e quarenta centavos) a serern pagas em parcelas mensais de R$79. 157,45 (setenta e 
nove mit, ento e çinquenta e sete reals e quarenta e cinco centavos). 

6.1.1 A UFVJM sO efetuarä pagamentos mediante apresentacão, pela CONTRATADA, da Nota 
Fiscal/Fatura acompanhada da docurnentacâo exigida para sua Iiberaçäo, conforme Anexo I do 
Contrato. 

6.1.2. E vedada expressarnente a realizaçäo de cobranca de forrna diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou rnesmo o protesto de tItulo, sob pena 
de aplicação das sançOes previstas no edital e indenizaçâo pelos danos decorrentes. 

6.1.3. 0 FISCAL Ira analisar a docurnentacão, no prazo de 15 (quinze) dias do seu recebimento, 
procedendo corn o ateste dos serviços; 

6.1.4 Havendo erro na apresentacão da Nota Fiscal/Fatura ou dos docurnentos pertinentes a 
contratacão, ou, ainda, circunstância que irnpeca a liquidacão da despesa, o pagarnento ficará 
pendente ate que o contratado providencie as rnedidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para 
pagarnento iniciar-se-ä, por inteiro, apOs a regularizaçao da situaçâo, nâo acarretando qualquer Onus 
para 0 contratante. 

6.1.5 0 prazo para pagarnento será de 20 (vinte) dias Citeis contados a partir do ateste da fiscalização 
na Nota Fiscal/Fatura; 

6.1:6 A data emissão da Nota Fiscal deverä ser a partir do primeiro dia subsequente ao mês relativo a 
prestaçao dos serviços. 

.2 —A1Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acornpanhada das seguintes cornprovacOes e 
daquelas exigidas em contrato: 

Ii 6.2.1. do pagamento da rernuneração e das contribuiçOes soclais (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da ültima nota fiscal ou fatura vencida, 
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compatIvel corn os ernpregados vinculados a execução contratual, norninalmente identificados, na 
forrna do § 42 do Art. 31 da Lei n2  9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mao de obra 
diretarnente envolvida na execucäo dos serviços na contratacâo de serviços continuados; 

6.2.2. da regularidade fiscal e manutençao das condicoes de habilitacao, constatada através de 
consulta on-line' ao Sisterna de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, rnediante consulta aos sitios eletrOnicos oficiais ou a 
documentaçao rnencionada no art. 29 da Lei 8.666/93: 

6.2.2.1.Constatada a situaçào de irregularidade junto ao SICAF, a contratada será advertida, por 
escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacao, ou no mesmo prazo 
apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. 

6.2.2.2. 0 prazo descrito no itern 6.2.2.1 podera ser prorrogado a critério da administração. 

6.2.2.3. Caso a contratada, näo regularize sua situaçao junto ao SICAF, ou apresente defesa, 
no prazo descrito no itern 6.2.2.1 serã providenciada a abertura de processo administrativo 
visando a aplicaçao das penalidades cabiveis. 

6.2.3. do cumprimentodas obrigacoes trabalhistas, correspondentes a Oltima nota fiscal ou fatura que 
tenha sido paga pela Administração; 

6.3 - Quando do descumprimento das obrigacoes trabalhistas, previdenciärias e as relativas ao FGTS, pela 
contratada, a UFVJM, poderá realizar o pagamento direto aos trabalhadores ou em juizo dos valores em 
débito, sem prejuizo das sançOes cabIveis. 

6.3.1. Quando não for possivel a realização dos pagamentos pela UFVJM, esses valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto a Justica do Trabalho, corn o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e demais verbas trabalhistas, bern como das 
contribuiçOes sociais e FGTS. 

6.4 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivarnente pela 
Administracâo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fare 
desde a data de seu vencimento ate a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serâo 
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçao das 
seguintes formulas: 

l=(TX/100) 

365 

EM =lxNxVP, onde: 

= Indice de compensacao financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratOrios; 

N = NUmero de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

6.5. - Na hipOtese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, a PrO Reitoria de 
Planejamento deverá instruir os autos corn as justificativas e motivos, a ser submetidos a apreciaçao da 
autoridade superior competente, que adotaré as providencias para verificar se e ou nâo caso de apuração 
de responsabilidade, identificaçao dos envolvidos e imputaçäo de Onus a quem deu causa. 

6. 6 - Sobre 0 valor devido ao contratado, a Administraçao efetuaré a retençao do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Juridica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro LIquido (CSLL), da Contribuiçao para o 
Financiamento da SeguridadeSocial (COFINS) e da Contribuiçao para o PIS/PASEP, conforme disposto na 
lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n° 1.234/12. 

6.7 - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), seré observado o disposto na Lei 
Complernentar n° 116, de 2003, e legislaçäo municipal aplicavel. 
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6.8— Quanta a contribuição previdenciária, correspondente a 11%, na, forma da lnstrução Normativa RFB n° I 
971, de 2009, conforme determina a Lei 8.212/1191. 

6.9 - 0 Contratado regularmente optante peio SirijIes Nacionai, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, nãosofrerá a retenção tributária quanta aos impostos e contribuicöes abrangidas por aqueie regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentacao de comprovacão par meio de documento 
oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecida prevista na referida Lei Complementar. 

6.9.1. A licitante micraempresa ou empresa de pequeno porte, que venha a ser contratada para a 
prestaçao de servicos mediante a cessão de mao de obra não poderá beneficiar-se da condiçao de 
optante pela Simples Nacional, salvo as exceçOes previstas no § 50-C do art. 18 da Lei Complementar 
123/2006. 

6.10 - A retençaa ou glosa no pagamento, sem prejuIza das sançOes cabiveis, deverá ocorrer quando a 
contratada: 

6.10.1. não produzir as resuitadas, deixar de executar, ou nãa executar cam a qualidade minima exigida 
as atividades contratadas; ou 

6.10.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviça, ou utilizá-
los cam qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

6.10.3. não adimplir penalidade de muita ou indenizaçãa devida, quando a valor dessas poderá ser 
deduzida do crédito que a(s) contratada(s) porventura fizer(em) jus. 

16.10.4 Haverä glosa dos valares das diárias, das horas extras, do adicional naturno e dos encargos 
que recairem sabre estes, constantes da pianilha de custo, quando não forem utilizadas naquele més. 

16.10.5 Caso a pagamento das diárias não atingir as 50% do salário do motorista no mês, haverá a 
glosa dos custas gerados par seu pagamento. 

6.11 - 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado serä precedida de processo 
administrativa em que seré garantido a empresa a contraditório e a ampla defesa, cam as recursos e meios 
que Ihes são inerentes. 

6.12 - E vedadd ao contratado transferir a terceiras as direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

6.13 - 0 pagamento pela Administracao das verbas destinadas ao pagamento das férias e 132  dos 
trabaihadores da contratada ocorreré em conta vinculada, canforme estiver previsto neste edital. 

6.14 - As despesas decorrentes da presente cantrataçãa serão programadas em dotacaa orçamentária 
própria prevista no orçamenta da Uniãa, para a exercicia de 2016, na classificacão abaixa: 

Programa de Trabalho: 108193 

Natureza da Despesa: 339039 

Nata de Empenho: 2016NE800024 

Piano Interna: M20RKGO166N 

6.15 - Consoante a artiga 45 da Lei 9.784/1999, a Administraçãa PUblica poderá, sem a previa 
manifestacão do interessada, motivadamente, adotar pravidências acauteladoras, inclusive retendo a 
pagamento, caso de risco iminente, coma farma de prevenir a ocorrência de dana de dificil ou impossivel 
reparacão. 

CLAUSULA SETIMA - RETENçAO E PROVISAO DAS oBRlGAçOEs TRABALHISTAS 

7.1 Em razãa da sümula 331 do TST, UFVJM, cam base no art. 19-A da IN 02/2008, adotará as regras 
contidas no referida artiga, relativas a retençaa dos valares referentes aos encargos trabaihistas, para 
provisionamento em conta vinculada especifica a ser aberta em name da empresa contratada, em 
lnstituição Bancéria. As regras para abertura e movimentação da CONTA VINCULADA PARA A 
QUITAAO DE OBRIGAcOES TRABALHISTAS são aquelas dispostas no edital. 

7.2A empresa vencedora se obriga, no momenta da assinatura do contrato, a autorizar a UFVJM a fazer a 
retenção da garantia, realizada na forma do inciso XIX do art. 19 da IN 02/2008 e que casa a pagamento 
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das verbas trabalhistas nâo ocorra ate o firn do segundo rnês apôso encerrarnento da vigencia contratual, a 
garantia serã utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela UFVJM, conforme 
estabelecido no art. 19-A, inciso V da citada Instrução Normativa. 

7.3 A empresa vencedora se obriga tambOrn, no momento da assinatura do contrato a autorizar a UFVJM a 
fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salärios e demais verbas trabalhistas aos 
trabaihadores, bern corno das contribuicoes previdenciarias e do FGTS, quando houver faiha no 
Gum prirnento dessas obrigacoes por parte da contratada, ate o mornento da regularizaçao, sern prejuizo das 
sançOes cabiveis. . .•, 

7.4. Os valores provisionados sornente serão liberados para o pagamento das, verbas d que,trta. as 
seguintes condiçOes: 

7.4.1. parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 130  salärio dos empregados vinculados ao 
contrato, quando devido; 

7.4.2. parcialmente, pelo valor correspondente as férias e 1/3 de férias previsto na Constituiçao, quando 
do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

7.4.3. parcialrnente, pelo valor correspondente ao 131  salário proporcional, férias proporcionais e a 
indenizaçao cornpensatoria porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado 
vinculado ao contrato; 

7.4.4. ao final do contrato, para pagamento das verbas rescisôrias. 

7.5. 0 saldo existente na conta vinculada apenas será liberado corn a execucão completa do contrato, apôs 
a cornprovaçâo, por parte da CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao servico contratado. 

CLAUSULA OITAVA - DA REPACTUAcAO DOS VALORES PROPOSTOS: 

8.1. 0 contrato poderé ser repactuado, observados o interregno rninirno de urn ano, a partir da: 

8.1.1. data lirnite para apresentacao das propostas constante do instrumento convocatOrio, em relaçäo 
aos custos corn a execuçâo do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materials e 
equiparnentos necessérios a execuçao do serviço, que poderao reajustados corn base no IPCA, 
considerando o peso do grupo das despesas a que se referern, acurnulado nos Ultirnös dOze mse, 
para a região de Belo Horizonte; ou 

8.1.2. data do acordo, convenção ou dissidio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente a época da 
apresentaçao da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mao de obra e estiver 
vinculada as datas base destes instrurnentos. 

8.1.3 da data do Ultimo reajuste aprovado por autoridade governarnental ou realizado por deterrninaçao 
legal ou norrnativa para os insumos discriminados na planllha de custos e formaçao de preços que 
estejarn diretarnente vinculados ao valor de preço pUblico (tarifa). 

8.2. Quando a contrataçao envolver rnais de urna categoria profissional, corn datas base diferenciadas, a 
repactuaçao deverá ser dividida em tantas quanto forern os acordos, dissidios ou convençöes coletivas das 
categorias envolvidas na contrataçao. 

8.3. Nas repactuacoes subsequentes a primeira, a anualidade serä contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo a Ultirna repactuaçao. 

8.4. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuaçao, de beneficios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarern obrigatorios por força de instrurnento legal, sentença norrnativa, acordo coletivo 
ou convencão coletiva. 

8.5. A ornissão, em proposta(s), devidarnente dernonstrada e explicada do valor constante nas planllhas de 
formaçao do custo homern/rnês para adicional de insalubridade (quando cabIvel), reserva técnica, encargos 
socials, uniformes, vale-transporte, treinamento e reciclagern de pessoal, lucro, despesas 
adrninistrativa/operacional, outros itens que possarn fazer parte da remuneração, insurnos e dernais 
cornponentes, poderá inviabilizar a renegociaçâo deste contrato, quanto a estes componentes, por falta de 
pararnetros para anélise de solicitaçOes de eventuals revisöes de precos. 
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8.6. As repactuaçoes a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigéncia do contrato 
serão objeto de preclusão em razão da assinatura da prorrogação contratual subsequente ou do 
encerramento do prazo contratual. 

8.7., 0 pedido de repactuacão serä decidido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
solicitaçao e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

8.7.1. 0 prazo para decisäo ficará suspenso enquanto a contratada nâo cumprir Os atos ou apresentar a 
documentaçao solicitada pela contratante para a comprovação da variaçâo dos custos. 

8.8. 0 orgão contratante poderá realizar diligencias para conferir a variação de custos alegada pela 
contratada. 

8.9. Os novos preços repactuados não poderão ultrapassar o limite máximo fixado pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, se existente. 

8.10. Os efeitos financeiros da repactuação ocorrerão exclusivamente para os itens que a motivaram, e 
apenas em relaçao a diferenca porventura existente. 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. A Contratada se sujeita as penalidades, a seguir descritas, se na execuçâo do contrato ficar 
comprovada a existência de irregularidade ou ocorrer inadimplemento contratual pelo qual possa ser 
responsabilizada: 

I - advertencia; 

II - multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da contratação, pela não assinatura do 
contrato dentro do estabelecido pela Contratante ou pela não prestacao do servico; 

Ill - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que for 
constatada a ausência de disponibilização de informacôes e/ou documentos exigidos no contrato. 

IV - multa de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso, observado o mäximo de 2% (dois 
por cento), calculada sobre o valor total da contratação, pela inobservância do prazo para 
ápresentacâo da garantia e pela não recomposicâo do valor da garantia. 0 atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autoriza a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas; 

V - multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da contrataçâo, pelo não recolhimento 
das contribuiçães sociais e previdenciárias, pelo não pagamento de salários, vale transporte e vale 
alimentação. A aplicacão da multa não impede a rescisâo unilateral do contrato e a declaracao de 
impedimento de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 70  da Lei 10.520/2002. 

VI - a apuração mensal do descumprimento de qualquer outra obrigaçao do contrato e/ou termo de 
referência e seus anexos, (inclusive quanto as Normas de Seguranca e Medicina do Trabalho) 
implicará na aplicaçâo de multa de 2,5%, quando houver ate trés irregularidades no mês; multa de 5%, 
quando houver de quatro a seis irregularidades no més; multa de 7,5% quando houver mais de seis 
irregularidades no mês, a ser aplicada sobre o valor do serviço executado no mésde apuração da 
irregularidade, a qual será descontada do valor relativo ao proximo pagamento a ser efetuado; 

VII - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que for 
constatada a reincidência dos descumprimentos descritos nos incisos III a VI. 

VIII - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contrataçäo, nos casos de rescisão 
contratual por culpa da contratada; 

IX - multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento), por dia de atraso, ate o limite total da contrataçao, 
nos termos do art. 412 do COdigo Civil, incidente sobre o valor total da contratação, pelo atraso 
injustificado para o inicio da execucäo do objeto. A aplicacao da multa não impede a rescisão unilateral 
do contrato; 

X - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de ate 
05 (cinco) anos. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execuçâo do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execucão do 
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contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou corneter fraude fiscal, garantido o 
direito a ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar corn a União, e será descredenciada do 
SICAF, pelo prazo de ate cinco anos, sem prejuizo das rnultas previstas neste edital e dernais 
corninaçöes legais, conforme disposto no art. 28 do decreto 5.450/2005. 

Xl - declaracão de idoneidade para licitar corn a Adrninistracao PUblica, sançâo esta de cornpetência 
exclusiva do Ministro de Estado, podendo a reabilitacâo ser requerida apOs 02 (dois) anos de sua 
aplicacäo. t11 

9.2. As sançOes previstas nos incisos Xe Xl poderão ser aplicadas, tambérn, nashipOtesesprevistas no art. 
88 da Lei 8.666/93. ., 

9.3. Previarnente a aplicaçao das penalidades rnencionadas no item 9.1, a Contratada será notificada por 
escrito, garantindo-lhe ampla defesa. 

9.4. 0 valor da rnulta poderá ser descontado do pagarnento a ser efetuado a contratada 

9.5. Se o valor a ser pago a contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 
descontada da garantia contratual. 

9.6. Se os valores do pagarnento e da garantia forern insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a 
irnportância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da cornunicação oficial. 

9.7. Esgotados Os rneios adrninistrativos para cobrança do valor devido pela contratada a contratante, este 
serä encarninhado para inscrição em dIvida ativa. 

9.8. Não será aplicada rnulta Se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do servico advier de 
caso fortuito ou força rnaior. 

9.9. A aplicaçao das sançOes previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicacao de outras, 
previstas na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilizaçao da contratada por eventuais perdas e danos 
causados a contratante. 

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISAO 

10.1. Os casos de rescisão obedecerâo ao disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e ainda: 

10.1.1. 0 não curnprimento de cláusulas contratuais, especificacaes, projetos, planejarnentos e prazos; 

10.1.2. 0 cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificaçOes, projetos, planejamentos e 
prazos; 

10.1.3. A lentidâo do seu curnprirnento, levando a Adrninistraçao a cornprovar a irnpossibilidade da 
conclusâo do serviço, nos prazos estipulados; 

10.1.4.0 atraso injustificado no inIcio do servico; 

10.1.5. Aparalisacâo do serviço; 

10.1.6. A subcontratacao total do seu objeto, a associação do contratado corn outrern, a cessão ou 
transferencia, total ou parcial, bern corno a fusão, cisão ou incorporacão, não admitidas neste edital e no 
contrato; 

10.1.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescéncia da Adrninistraçao, e 
autorizaçao expressa no Edital ou contrato; 

10.1.8. 0 desatendimento das deterrninaçOes regulares da autoridade designada para acornpanhar e 
fiscalizar a sua execuçao, assirn corno as de superiores; 

10.1.9. 0 cornetimento reiterado de faltas na sua execucao, anotadas na forma do § 10  do art. 67 da Lei 
n°8.666/93; 

10.1.10: Adecretacão de falência ou a instauração de insolvência civil; 

10.1.11. Aalteraçâo social ou a rnodificação da finalidade oii da estrutura da empresa, que prejudique a 
execuçao do contrato; 
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10.1.12. Razöes de interesse publico de alta relevãncia e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela maxima autoridade da esfera administrativa a que ëstá subordinado o contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

10.1.13. A supressâo, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificaçao do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 10  do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

10.1.14. A suspensão de sua exècuçäo, por ordem escrita da Administracão, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pUblica, grave perturbaçao da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensöes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatOrio de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizacOes e mobilizaçöes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar 'pela suspensão do cumprimento das obrigaçoes assumidas ate que seja normalizada a 
situacao; 

10.1.15. 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
do serviço, ou parcelas destes, jã recebidas, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbacao 
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigaçOes ate que seja normalizada a situação; 

10.1.16. Anão liberacão, por parte daAdministração, de area, local ou objeto para execucão do servico, 
nos prazos contratuais; 

10.1.17. A ocorréncia de caso fortuito ou de força major, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

10.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuIzo das 
sancOes penais cabiveis. 

10.2. Se a Administracao verificar que o descumprimento contratual não (? decorrente de má-fé ou a 
incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a contratada cumpra com suas obrigacoes, sob 
pena de rescisão contratual. 

10.3. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditOrio e a ampla defesa. 

10.4. 'Rescindido o contrato, a Administração descontará da garantia contratual e do pagamento devido a 
cont'aáda Os 'valores decorrentes das multas aplicadas e de prejuizos causados pela contratada a 
Adrninisfraçãô. 

10.5. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas 
rescisOrias ou a comprovacão de que Os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabaiho. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VINCULAçAO DO CONTRATO E INTREGALIZA(;AO DOS 
ANEXOS 

11.1. Este contrato rege-se pelas normas estipuladas na Lei Federal 8.666/93 e suas modificaçoes 
posteriores, vinculando-se as instruçöes contidas no Edital de Pregão EletrOnico n° 025/2015 e seus 
Anexos, Projeto Básico e a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

11.2. São partes integrantes deste contrato, independente de transcrição: 

Edital do Pregão 025/2015 e seusAnexos. 

Proposta da CONTRATADA contendo as Planilhas de Custos e Formação de Precos. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA pREsTAcAo DE GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA 
EXECUcAO DO CONTRATO. 

12.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogäveis por igual 
periodo, !a! critério da UFVJM, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por cauçao em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro garantia ou fiança bancária, no 
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valor correspondente a 5% (cinco por cento) sabre o valor da contratação, em conformidade corn o disposto 
no art. 56 da Lel 8.666/93. 

12.1.1. 0 valor da garantia serä atualizado sempre que houver alteraçao, reajuste ou revisão do valor 
do contrato. 

12.1.2. A garantia terá vigencia durante a execuçâo do contrato e 03 (três) meses apóso término da 
vigencia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogaçâo contratual, obseryados Os segu,ire 
requisitos: 

12.1.2.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escoihida, assegurarä a pagamento de: 

prejuizos advindos do não curnprirnento do objeto do contrato. 

prejuizos causados a Adrninistracao, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato. 

multas moratOnas e punitivas aplicadas pela Administração a contratada. 

obrigacoes trabalhistas e previdenciärias de qualquer natureza, não adirnplidas pela 
contratada. 

12.1.2.2 - A modalidade seguro garantia sornente será aceita se conternplar todos os eventos 
indicados nos itens acima, observada a legislacao que rege a rnatéria. 

12.3. E vedada a prestaçâo de qualquer modalidade de garantia que nào dé cobertura a todos as eventuais 
prejuizos sofridos pela Administração decorrentes da execuçao do contrato. 

12.4. Se a garantia for utilizada, total ou parcialrnente, para ressarcirnento de prejuizo causado a 
Adrninistraçâo ou para pagamento de multa aplicada a licitante no decorrer da execução contratual, a 
contratada deverã repor o valor total da garantia no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de rescisão do 
contrato e aplicaçao das penalidades previstas no edital. 

12.5. A garantia prestada será restitu Ida ou liberada apOs o cumprirnento integral de todas as obrigaçoes 
contratuais e cornprovação de pagamento de todas as verbas rescisOrias trabalhistas decorrentes da 
contratação ou cornprovaçao de que as ernpregados serão realocados em outra atividade d&prestacâo de 
serviços, sern que ocorra a interrupção do contrato de trabaiho. F 

12.5.1. Caso o pagamento das verbas rescisOrias ou cornprovação de que as empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços não ocorra ate o firn do segundo ms apOs o 
encerrarnento da vigência contratual, a garantia será utilizada para a pagamento desss verbas 
trabalhistas aos trabalhadores alocados a execuçäo dos servicos. 

12.5.1.1. 0 pagamento será realizado diretarnente pelo contratante apOs autorização 
expressa do contratado. 

12.5.1.2. Caso o contratado não autorize a pagamento direto, sem prejuizo das penalidades 
contratuais cabiveis, a pagamento será efetuado rnediante depOsito judicial. 

12.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econôrnica Federal em conta especifica corn 
correçao rnonetãria, em favor da contratante. 

12.7. A modalidade seguro garantia somente serä aceita se contemplar todos as eventos indicados no item 
12.1.2.1. 

12.8. 0 garantidor não e parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela 
contratante corn o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançöes a contratada. 

12.9. Agarantia sera considerada extinta: 

12.9.1. Corn a devoluçao da apolice, carta fianca ou autorizacao para a levantarnentoda 
importancias depositada em dinheiro a titulo de garantia, acompanha de declaraçao da UFVJM, 
rnediante terrno circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

12.9.2. Após o término da vigéncia do prazo previsto no item 12.1.2, que poderã ser estendido em 
caso de ocorréncia de sinistro. 

12.10. A não prestaçao de garantia no prazo determinado sujeitarã o contratado as penalidades legalrnente 
estabelecidas, sem prejuizo da rescisão do contrato. - 
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12.11. A garantia sornente será liberada ante a cornprovaçào de que a empresa pagou todas as verbas 
rescisOrias trabalhistas decorrentes da contratacão, e caso esse pagamento näo ocorra ate o fim do 
segundo mês apos o encerrarnento da vigencia contratual, a garantia será utilizada para a pagamento 
destas verbas diretarnente pela UFVJM. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ASSOCIAçAO, CESSAO, TRANSFERENCIA, FUSAO ou 
INCORPORAcAO 

13.1. Aassociaçâo da CONTRATADA corn outrern, a cessão ou transferéncia, total ou parcial, bern como a 
fusão, cisao ou incorporacão sO serão admitidas quando apresentadas as docurnentacöes comprobatOrias 
que justifique quaisquer dessas ocorrências, corn a consentirnento prévio e par escrito da UFVJM e, ainda, 
desde que não afetern a fornecirnento do objeto deste contrato. 

13.2. Quando ocorrer o consentimento par parte da CONTRATANTE previsto no itern 13.1. deverá ser 
cornprovado que as empresas resultantes dessas operaçôes atendern a todas as exigéncias da habHitaçâo 
requeridas a epoca da realizaçao da licitaçao, sob pena de rescisão do contrato. 

CLASULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Fica eleito a Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas, ern Sete Lagoas, para dirirnir 
qualquer controvérsia não resolvida entre as partes. 

14.2. E por estarern de pleno acordo, assinarn o presente instrurnento contratual ern trés vias de igual tear e 
forrna, para urn sO efeito. 

Diarnantina, 07 de janeiro de 2016. 

;. 

Gilciano araiva Nogueira 
Reitor UFVJM 

80 
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ANEXO I AO CONTRATO No. 003/2016 

DocuMENTAcAo A SER ENCAMINHADA PELA CONTRATADA 

Os documentos solicitados poderao ser apresenfados em original ou por qualquer processo de cOpia 
autenticada por cartOno competente ou por sei'vidor da Administracao neste ultimo caso as cOpias deverão 
vir acompanhadas de originais para con ferência no local de recebimento I 

4 

NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO 

1.1 A empresa deverä assinar as autorizaçoes conforme modelos constantes do Anexo VI, Anexo VII e 
Anexo X do Termo de Referenda. 

APOS 0 RECEBIMENTO DO CONTRATO ASSINADO 

2.1. No prazo de 05 (cinco) dias Uteis: 

Garantia conforme Cláusula Décima Segunda; 

2.2. No prazo de 60 (sessenta) dias: 

• Comprovante de emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos 
os empregados. 

• Comprovante de que foi providenciado o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 
senha prOpria aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, corn objetivo de 
verificar se as suas contribuiçoes previdenciãrias forarn providenciadas. 

2.3. Se aplicável, no prazo de 90 (noventa) dias (no caso das empresas optante pelo Simples Nacional): 

COpia dos oficios, corn comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 
contrato de prestação de serviços rnediante cessão de mao de obra (situaçao que gera vedação a 
opção por tal regirne tributärio) as respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou 
Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 10  do artigo 30 da Lei Complernentar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006 e alteraçoes. 

) t!3.NO PRIMEIRO MES DE CONTRATO 

3.1 4a:p6 fleira quinzena de vigencia contratual: 

nIIha-resumo contendo no minimo as seguintes inforrnaçaes os empregados locados neste 
Contrato: norne completo, nUmero de RG/CPF/CTPS, funçao exercida, beneficios recebidos e sua 
quantidade (vale-transporte, auxilio-alimentaçao, etc.) e horário de trabalho, devidarnente 
comprovada; 

Comprovante de entrega dos EPI's e ferrarnentas (quando aplicável). 

• Carla corn indicaçao do(s) preposto(s), indicando no minirno: norne, funcão e telefone/ernail de 
contato. 

• Cornprovacao da qualificaçào mmnirna exigida para os profissionais conforme exigencia do Termo 
de Referência. 

32. Nos prirneiros 30 (trinta) dias de vigência contratual: 

• Copias da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) e dos exarnes medicos admissionais 
dos empregados alocados no contrato; 

• Comprovante de entrega dos uniformes; 

• Certidão de inexistencia de antecedentes crirninais dos empregados; 

Elaborar e entregar PCMSO e PPRA; 
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4 
3.3. Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os documentos elencados 
neste item deverâo ser apresentados, observándo os mesmos prazos, contando-se da data da adrnissâo. 

4. DURANTE A VIGENCIA CONTRATUAL 

4.1. No prazo de 15 (quinze) dias da solicitaçào do GESTOR/FISCAL: 

Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado; 

• Comprovante de pagamento de salärios, férias e 130, através de cópias dos contracheques 
assinados pelos empregados ou, ainda, quando necessário, de recibos de depOsitos bancarios; 

• Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentaçâo, entre 
outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convencão ou acordo coletivo de trabalho. 

• COpias da folha ou cartão de registro de ponto do empregado; 

• Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que foram exigidos 
por lei ou pelo contrato; 

• GFlP contendo, no minimo, as foihas de Conectividade Social, RE, Comprovante de Declaraçao a 
Previdência Social, Resumo das Informaçoes a Previdéncia Social, RET, Resumo RET, GRE e 
GPS; 

Comprovante de pagamento da GRE e GPS supracitadas 

4.2. A documentação supra poderá ser solicitada a qualquer momento, relativos a quaisquer mês e 
empregado, podendo o GESTOR/FISCAL utilizar de urn critério de amostragern. 

4.3. 0 GESTOR/FISCAL poderá, ainda, solicitar aos empregados que verifiquem se as contribuiçöes 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, através da apresentacão dos 
extratos da conta do FGTS. 

5. PARA PAGAMENTO 

5.1. Mensalmente, deverá apresentar: 

Referente ao més a ser faturado: 

• Nota, iscal, contendo, no minimo, as seguintes informaçôes: objeto do contrato, nUmero do 
contrato, mês de competência do faturamento e dados bancários, que deverá ser emitida a partir 
do 10  dia ütil do mês subsequente a prestacao do servico; 

• Planilha de custo contendo, no minimo, os seguintes carnpos: nome completo do empregado, 
função, dias efetivamente trabalhados, valores faturados por posto e total, glosas, ocorréncias 
(ferias, licenças, faltas, etc.), admissöes/demissöes, informaçOes de feristas/substitutos e outros 
pertinentes; 

• Planilha em formato digital (modelo a ser fornecido pela Administracao), contendo todos os dados 
dos funcionários alocados no contrato. 

Referente ao mês anterior: 

• COpia da foiha de pagamento analitica em que conste como tomador a UFVJM. 

5.2. Para fins de liberaçao do pagamento, além da apresentação correta documentação abima, a 
CONTRATADA não deverá estar inadimplente corn relaçao a demais docurnentaçöes solicitadas pela 
UFVJM (indicadas nos demais itens deste Anexo). 

6. QUANDO DA EXTINCAO!RESCISAO 

6.1. Em ate 10 (dez) dias após o Ultirno ries de prestaçao dos serviços, copias autenticadas dos 
documentosaIaix9 relacionados: 
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• Termos de rescisão dos contratos de trabaiho dos empregados alocados neste contrato, 
devidamente homologados (quando exigivel pelo sindicato da categoria); 

• Guias de recoihimento da contribuiçao previdenciãria e do FGTS, referente as rescisOes 
contratuals; 

• Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuals do FGTS de cada empregado 
dispensado; e 

Exames medicos demissionais dos empregados dispensados 

6.2. Sempre que houver demissão de empregados peJa CONTRATADA, os documentos elencados neste 
item deverão ser apresentados, observando 0 mesmo prazo, contando-se da data da demissão. 

6.3. A documentaçao solicitada neste item deverá ser analisada peLa UFVJM no prazo de 30 (trinta) dias do 
seu recebimento, prorrogäveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

I 1 
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MINJSTERIO DA EDucAçAo 

UFVJM UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
 JEQUITINHONHA E MUCURI PrOL A 

PRO-REITORIA DE AbMINISTRAçAo - PROAD 
DIRETORIA DE ADMIIciSTRAçAo 

ANEXO VI 

AUTORIZAcAO PARA ABERTURA DE CONTA VINCULADA PARA DEPOSITO DAS 

PRO VISOES 

Perphil Servicos Especiais EIRELI, CNPJ no: 04.712.320/0001-25, corn sede na Rua Machado, 
491, Colégio Batista, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.110-080, representada pelo Sr. Francisco José 
Oliveira de Souza Timo, RG: no 35065914, SSPSP, CPF/MF no 929.036.141-72, Sócio-
Administrador, AUTORIZA a Contratante - Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri, CNPJ no 16.888.315/0001-57, situada a Rodovia MGT 367 KM 583, nümero 5000, Alto da 
Jacuba Diamantina - MG, pelo Sr. Reitor Gilciano Saraiva Nogueira, a criar conta vinculada em 
nome desta empresa contratada, no Banco do Brasil, agência , para a finalidade de 
depositar, mensalmente, as provisOes a tItulo de 130  salários, Férias e urn terço constitucional de 
férias, multa sobre o FGTS e contribuiçäo social para as rescisOes sem justa causa e encargos sobre 
férias e 130  (décirno terceiro) salário, dos seus empregados vinculados ao contrato no 003/2016, 
celebrado em 07/01/2016, Pregâo no 025/2015, processo administrativo no 23086.001777/2015-89, 
nos montantes determinados pelo Anexo VII, item "9", da Instruçào Normativa MPOG/SLTI no 02, 
de 30 de abril de 2008, alterada pela Instruçao Normativa MPOG/SLTI no 03, de 15 de abril de 
2009 e pela Instrução Normativa MPOG/SLTI no 06, de 23 de dezembro de 2013. 
A aplicabilidade do estabelecido no Anexo VII da IN MPOG/SLTI no  02/2008, alterada pela IN 
MPOG/SLTI n 006/2013  e 03/2009, relativamente as provisOes a serem efetuadas pela contratante 
na conta vinculada, ficará condicionada a celebracAo do acordo de cooperaçAo da contratante corn 
instituicao bancária oficial, que terá efeito subsidiário a citada instrucAo normativa e que 
determinará os termos para a abertura da conta-corrente vinculada. 

______(local), 07 dejaneiro de 2016; 

\Lr7 e ac 
Francisco Jose

g 
 uliveira de Souza Timo 

,, 
Sócio-Adrninistrador jost 

rMa 

'Campus iKe Reitoria: Rodovia MGT 367— km 583, n2 5000 —Afto da Jacuba—CEP: 39100-000— Diamantina - MG -Brasil PABX: 38) 3532-1200 
Campus I: Rua da Gloria - nn 187 —Centro —CEP: 39100-000— Diamantina - MG— Brasil PABX: (38) 3532-6000 

- 

- Campus do Mucuri: Rua do Cruzeiro —nt 1—Jardim S5o Paulo — CEP: 39.801-000—Te6filo Otoni— MG - Brasil PABX: (33) 3522-6037 
1)5' Campus JanaHba: Prddio CAlCAv. Manoel Bandeirus, 460 Bairro: Veredas —CEP: 39440-000—Jana6ba - MG -Brasil PABX: (38) 3532-1200 (Diamantina) 

Campus Unal: Avenida VereadorioHo Narciso, 1380- Bairro Cachoeira —CEP: 38610-000— Unai— MG — Brasil PABX: (38) 3532-1200 (Diamantina) 
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MINISTERIO DA EDUcAçAO 

UFV k4 UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
Pro/  o 

V JI V JEQUITINHONHA E MIJCURI 

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAçAO - PROAD 
DIRETORIA DE ADMJNISTRA(;Ao 

ANEXO VII 

AUTORIZACAO COMPLEMENTAR AU CONTRATO No 003/2016 

Perphil Serviços Especiais EIRELI, inscrita no CNPJ no 04.712.320/0001-25, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. Francisco José Oliveira de Souza Timo, portador da Cédula de Identidade 
RG no 35065914 e do CPF no 929.036.141-72, AUTORIZA, para os fins dos artigos 19-A e 35 da 
Instruçao Normativa no 02, de 30/04/2008, da Secretaria de LogIstica e Tecnologia da Informacào 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e GestAo, e dos dispositivos correspondentes do Edital: 

que os valores relativos aos salários e demais verbas trabaihistas devidos aos trabaihadores 
alocados na execução do contrato sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos 
trabaihadores, quando houver faiha no cumprimento dessas obrigacOes por parte da 
CONTRATADA, ate o momento da regularizaçao, sem prejuIzo das sancOes cabIveis, conforme o 
artigo 19-A, inciso V, da Instruçao Normativa SLTIIMPOG no 2/2008; * 

que os valores provisionados para o pagamento de férias, 130  salário e rescisAo contratual dos 
trabaihadores alocados na execução do contrato sejam destacados do valor mensal e depositados em 
conta-corrente vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa junto a 
instituicâo bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da InstrucAo Normativa 
SLTI/MPOG no 2/2008; 

que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das 
verbas rescisórias aos trabaihadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não 
efetue tais pagamentos ate o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrucão Normativa SLTIIMPOG no 2/2008. 

07de janeiro de 2016.  

Francisco liveira de Souza Tint 

Campus iKe Reitoria: Rodovia MGT 367— km 583, nfl  5000 —Alto da Jacuba - CEP: 39100-000 - Diamantina - MG - Brash PABX: (38) 3532-1200 

Campus I: Rua da Gloria - flu 187 — Centro - CEP: 39100-000 - Diamantina - MG - Brasil PABX: (38) 3532-6000 
Campus do Mucuri: Rua do Cruzeiro - nfl 1—Jardim 530 Paulo - COP: 39.801-000 —TeOfilo Otoni - MG - Brash PABX: (33) 3522-6037 

Campus Janadba: Prddio CAIC Au. Manoel Bandeiras, 460 Bairro: Veredas - COP: 39440-000—Jana6ba - MG - Brash PABX: (38) 3532-1200 (Diamantina) 

Campus Unal: Avenida Vereador mOo Narciso, 1380- Bairro Cachoeira - CEP: 38610-000 - Unal - MG - Brash PABX: (38) 3532-1200 (Diamantina) 
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ANEXO X 

AuToRIzAcAo PARA A RETENcAO NA FATURA, DEPOSITO DIRETO DO FGTS E 
PAGAMENTO DIRETO DOS SALARIOS 

Perphil Servicos Especiais EIRELI, inscrita no CNPJ n°: 04.712.320/0001-25, corn sede na Rua 

Machado, 491, Colégio Batista, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.110-080, por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr.(a) Francisco José Oliveira de Souza Timo infra-assinado, portador(a) 

da Carteira de Identidade n° 35065914 e do CPF/MF n° 929.036.141-72, para fins do disposto no 

edital, em cumprirnento ao disposto ños incisos IV e V do art. 19-A da IN SLTI/MPOG n° 06/20 13, 

AUTORIZA oUFVJM, a: 

I- a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alInea "k" do inciso XIX do art. 19 
desta InstrucAo Normativa; 

II- a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários -e demais verbas trabaihistas 
diretarnente aos, trabaihadores, bern como das contribuiçOes previdenciárias e do FGTS, quando 
estes não forem adimplidos. 

07 de Janeiro de 2016. 

i k 
(assinatura £representante legaf

_ 

0.de SOUZalm0  
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